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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. LEI N. 
11.738/2008. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 284 DO 
STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
pagamento de complementação salarial com base nos vencimentos previstos 
em lei para os profissionais do magistério, durante todo o período da 
contratação. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para definir que o percentual da verba de 
patrocínio seja realizado na fase de liquidação do julgado e que o cálculo 
dos consectários legais incidentes sobre a condenação deve observar os 
parâmetros estabelecidos pelos Enunciados Administrativos n. 8, 11, 15 e 
20 da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo
, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 
regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com 
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma, 
fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido quando o 
recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como 
violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.
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III - Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de 
explicitar os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 
Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 1.365.442/MS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/9/2019, DJe 26/9/2019; AgInt no 
REsp 1.761.261/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2019, DJe 28/2/2019.

IV - A interpretação de regramentos e princípios constitucionais 
(Temas 551/STF e 916/STF) é inviável nesta Corte. Cabe somente ao 
Supremo Tribunal Federal em razão do disposto no art. 102 da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. 
COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL. LEI N. 
11.738/2008. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 284 DO 
STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
pagamento de complementação salarial com base nos vencimentos previstos 
em lei para os profissionais do magistério, durante todo o período da 
contratação. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para definir que o percentual da verba de 
patrocínio seja realizado na fase de liquidação do julgado e que o cálculo 
dos consectários legais incidentes sobre a condenação deve observar os 
parâmetros estabelecidos pelos Enunciados Administrativos n. 8, 11, 15 e 
20 da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo
, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 
regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com 
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma, 
fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido quando o 
recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como 
violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.
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III - Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de 
explicitar os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, 
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 
Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp 1.365.442/MS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/9/2019, DJe 26/9/2019; AgInt no 
REsp 1.761.261/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2019, DJe 28/2/2019.

IV - A interpretação de regramentos e princípios constitucionais 
(Temas 551/STF e 916/STF) é inviável nesta Corte. Cabe somente ao 
Supremo Tribunal Federal em razão do disposto no art. 102 da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, assim ementado:    

 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO 

E APELAÇÃO. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. LEI . 11.738/2008. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL AOS PROFESSORES COM VÍNCULO DE CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. ENUNCIADOS SDP COM A REDAÇÃO ATUALIZADA. 
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A SEREM FIXADOS QUANDO 
DA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. REEXAME NECESSÁRIO PARCIALMENTE 
PROVIDO. APELO PREJUDICADO. DECISÃO UNÂNIME.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Em seu recurso especial, o ora Agravante destaca que o acórdão recorrido conferiu 
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interpretação equivocada a dispositivo de lei federal, fazendo com que abrangesse 
professores contratados temporariamente.

Em outras palavras, o recurso especial demonstra que foram violados os arts. 2º, §§ 1º 
e 5º, 3º e 6º da Lei nº 11.738/2008, pois o acórdão do TJPE conferiu interpretação 
ampliativa à norma e, indevidamente, estendeu aos professores contratados temporariamente 
o direito ao piso do magistério público, indo de encontro aos conceitos jurídicos 
determinados de vencimento e carreira, expressamente consignados na legislação violada.

Assim, devidamente prequestionados os dispositivos apontados como violados pelo 
Tribunal a quo, nos termos do art. 1.025 do CPC, o ora AGRAVANTE procedeu, em seu 
recurso especial, a uma ampla exegese dos conceitos expressos na norma, aptos, por si, a 
justificar a diferença de tratamento entre professores efetivos e contratados e, por 
conseguinte, a não aplicação do piso nacional a estes últimos.

Identificada a premissa do acórdão paradigma (que a Lei nº 11.738/2008 não teria 
feito distinções entre professores temporários e efetivos para fins de aplicação do piso da 
categoria), apontou como violados os dispositivos supracitados e procedeu, em suas razões, 
a uma ampla exegese deles.

O recurso contém argumentação que revela a controvérsia, de forma clara e 
delimitada. Não há alegação genérica dos dispositivos, mas uma detida análise deles, na 
qual se indica o seu conteúdo, alcance e como a Corte a quo procedeu à sua vulneração.

[...]
Conforme atestam os trechos do recurso especial acima transcritos, houve a devida 

delimitação da controvérsia relativa à (in)aplicabilidade do PISO NACIONAL DO 
MAGISTÉRIO aos professores contratados temporariamente, bem como foi demonstrado 
como o acórdão impugnado violou os dispositivos legais apontados, em atendimento à 
regrada dialeticidade.

Assim, não se aplica no caso, data venia, a Súmula 284/STF, devendo o recurso 
especial ser conhecido, já que presentes todos os requisitos de admissibilidade.

[...]
Em análise a recurso especial interposto pelo ora AGRAVANTE nos autos do 

Processo nº 0000173-84.2022.8.17.2950, o qual versa sobre a mesma questão de direito 
objeto desta qual seja, a (in)aplicabilidade do piso salarial previsto na Lei 11.738/2008 aos 
professores contratados temporariamente, o Egrégio TJPE houve por bem admiti-lo e afetá-
lo como representativo da controvérsia, determinando, no âmbito de sua competência, a 
suspensão dos demais processos que versem sobre a matéria, nos termos do art. 1.036, § 1º, 
do CPC.

Na decisão que ordenou a remessa dos autos a esse Colendo STJ, o Tribunal a quo 
destacou que “a Lei Federal nº 11.738/2008 é objeto de interpretação em diversas demandas 
individuais que buscam a condenação do Estado de Pernambuco e, por via de consequência, 
resultam em vários recursos especiais que tratam da mesma questão de direito (...). Nesse 
norte, o excesso de recursos revela a necessidade de uma hermenêutica sistemática e precisa 
do Superior Tribunal de Justiça”.

[...]
Considerando que a controvérsia diz respeito a qual interpretação deve ser dada à 

legislação infraconstitucional (Lei nº 11.738/2008), com ampla repercussão não só no 
ESTADO DE PERNAMBUCO, mas em todos os demais entes federativos, haja vista tratar-
se de piso nacional, é inevitável a admissão do recurso afetado pelo Tribunal a quo 
(interposto nos autos do Processo nº 0000173-84.2022.8.17.2950) para julgamento pela 
sistemática dos recursos repetitivos.

Consequentemente, faz-se necessária a suspensão, a nível nacional, de todos os 
processos que versem sobre o tema, nos termos do art. 1.037,II, do CPC, o que, por óbvio, 
inclui o presente.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria 

sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema 

insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 

interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, 

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência 

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 12, 18, 19 E 21 

DA LEI N. 101/00. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. EXISTÊNCIA 
DO ELEMENTO SUBJETIVO NA CONDUTA DOS AGENTES. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública, com pedido liminar, ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul por ato de improbidade administrativa. 
Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento nos 
enunciados das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e no enunciado da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

III - Os recorrentes alegam violação dos arts. 12, 18, 19 e 21 da Lei n. 101/00, 
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insurgindo-se contra a tipificação de suas condutas como ato de improbidade administrativa. 
Afirmam que o ato estava revestido de legalidade, bem assim que o aumento do subsídio 
dos agentes políticos se deu nos termos da legislação.

IV - Com relação à suposta ofensa aos arts. 12, 18 e 19 da Lei n. 101/00, observa-se 
que não houve clara exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um dos 
artigos indicados como violados, o que impede o conhecimento do recurso especial por 
fundamentação deficiente, considerando o teor da Súmula n. 284 do STF, a qual dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido, seguem alguns precedentes desta Corte: 
AgInt no AREsp n. 704.489/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/8/2017, DJe 23/8/2017; AgInt no AREsp n. 1.209.958/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 28/6/2018; AgInt no AREsp n. 1.256.777/SP, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018)

V - Além disso, quanto à violação do art. 21 da Lei n. 101/00, houve incompleto 
enfrentamento das razões de decidir do acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul. Enquanto a decisão proferida pelo Tribunal a quo pautou-se no disposto no 
parágrafo único do art. 21 da Lei n. 101/00, em ordem a reconhecer a ilegalidade das leis 
municipais aprovadas, os recorrentes limitaram-se a discutir a ofensa ao inciso I do art. 21 
da Lei n. 101/00, deixando de impugnar a interpretação dada ao parágrafo único.

VI - Ora, se a função institucional do Superior Tribunal de Justiça é assegurar 
uniformidade à interpretação da lei federal, não há como sindicar eventual apreciação 
equivocada da regra legal pelo Tribunal de Justiça quando os recorrentes deixam de expor 
os vícios interpretativos em que teria incorrido a decisão impugnada. Ao impugnar 
disposição legal que não subsidiou o julgamento impugnado, os recorrentes, a um só tempo, 
alijaram o Superior Tribunal da sua função central e mantiveram incólume fundamento 
suficiente para a preservação da decisão questionada.

VII - Incide, pois, a Súmula n. 283 do STF, aplicável por analogia aos recursos 
especiais, cujo enunciado é o seguinte: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles".

VIII - Oportuno salientar que a aplicação analógica da Súmula n. 283 ao recurso 
especial é entendimento pacífico nesta Corte. Veja-se: REsp n. 1.642.686/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/4/2017.

IX - A matéria de mérito ventilada no especial já foi enfrentada nesta Corte, a qual, na 
ocasião, assentou a aplicabilidade da limitação temporal prevista no parágrafo único do art. 
21 da Lei n. 101/00 também para aumento de subsídio de agente político a ser implantado 
no mandato subsequente ao da aprovação da lei. Nesse sentido: REsp n. 1.170.241/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/12/2010, DJe 
14/12/2010.

X - Os precedentes do Supremo Tribunal Federal mencionados nas razões do especial 
não tratam de situação similar a dos presentes autos, na medida em que neles, 
aparentemente, não se dispensou o respeito ao prazo de 180 dias para aumento do subsídio.

XI - O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do Superior 
Tribunal, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, a orientação 
fixada na Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Referida 
orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a do art. 105 III da 
Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp n. 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2/6/2010.

XII - O Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do elemento 
subjetivo na conduta dos agentes.

XIII - A alteração das conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia 
ser alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.365.442/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 26/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 373, I, 
489, § 1º, IV, 1.013, 1.022 do CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. PRIMAZIA DO MÉRITO.
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1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos 
tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado 
a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência, novamente, do óbice da Súmula 284/STF.

2. O alegado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes exigidos nos arts. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ, uma 
vez que a parte interessada apenas transcreveu as ementas dos julgados que entendeu 
favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação 
contida nos precedentes invocados como paradigmas e a constante do aresto impugnado.

3. O art. 4º do CPC/2015 dispõe sobre o princípio da primazia do mérito, contudo, no 
caso em análise, não há como superar as deficiências de fundamentação verificadas nas 
razões do recurso especial, inclusive com indicação de dispositivos que não correspondem 
aos pedidos formulados e a ausência de configuração do dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.761.261/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/2/2019, DJe 28/2/2019.)
 
 

A interpretação de regramentos e princípios constitucionais (Temas 551/STF e 

916/STF) é inviável nesta Corte. Cabe somente ao Supremo Tribunal Federal em 

razão do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 

competência.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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00005061120228173120 5061120228173120

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES - PE014729
AGRAVADO : ERONALDO BEZERRA BATALHA
ADVOGADOS : RAFAEL DE LIMA RAMOS - PE035827

MAILTON DE CARVALHO GAMA - PE037662
JOÃO LUIZ MONTEIRO CRUZ BRIA - PE037715

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
PISO SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : JOÃO ARMANDO COSTA MENEZES - PE014729
AGRAVADO : ERONALDO BEZERRA BATALHA
ADVOGADOS : RAFAEL DE LIMA RAMOS - PE035827

MAILTON DE CARVALHO GAMA - PE037662
JOÃO LUIZ MONTEIRO CRUZ BRIA - PE037715
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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